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CoNTRATO ADMINISTRATIVO N' 1208.01/202ó - sME -§
QUE TAZEM ENTRE SI O MUNICíPIO DE TORTIM, §
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E PEI.A EMPRESA M.B MOVEts tÍDA.

§§

A PreÍeituro Municipol de Fortim, representodo nesle oto pelo secretorio de EducoÇôo,

inscrito no CNPJ N' 35.050.25óIOOOI -20, com sede no Ruo Froncisco Augostinho, no 238'

Centro, Fortim - Ceoró, CEP: ó2.815{00, nesle olo representodo pelo Secretório de
Educoçõo.oSro. lvoneide de AroÚjo Rodrigues, nomeodo pelo 2025.01'0I '00ó, de 0l de
joneiro de 2025, dorovonte denominodo CONIRATANTE, e o empreso M'B MOVEIS tIDA,
inscrito{o) no CNPJ/MF sob o no 43.728.196t0001-48, sediodo(o) no Ruo Rio Nilo, n" 44ó'

Boino Poique Potiro (JUREMA), CEP n" ó'l .ó50-555, em Coucoio - Ceoró, dorovonle
designodo CONIRATÀDO, nesle oto representodo porJose Wilton Assis de Souso -Sócio
Administrodor, conforme otos constitutivos do empreso OU procuroçÕo opresenlodo
nos outos. lêndo em visto o que conslo no Processo n" 2309.0112025 - PMF/SRP e em

observôncio às disposições do Lei no 14.'133, de 2021 e do Decreto Municipol no

1136t2o23, de 27 de dezembro de 2023, resolvem celebror o presenle Termo de
Controto, deconente do Pregõo ElelrÔnico n. 2309.01t2025 - PMF/SRP, medionte os

clóusulos e condições o seguir enunciodos.

I. CIÁUSUI.A PRIMEIRA - OBJEIO
l.l. o objelo do presenle instrumento é AQUISIÇÃO DE MATERIAI PERMANENTE,

CONIENDô EQUIPA'IAENTOS MOEIIIÁRIOS, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECREIARTA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICíP|O DE FORIIM/CE, nos condiçôes
estobelecidos no Termo de Rêferêncio.
1 .2. Objeto do controtoçÕo:
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1.3. Sõo onexos o esle inshumento e vinculom esto conlrotoçõo, independentemente
de ironscriÇôo:
1.3.1. O Termo de Referêncio que embosou o controloçÕo;
I .3.2. O Ediiol de Licitoçôo;
I .3.3. A Prôposio do Controiodo; e
I .3.4. Eventuois onexos dos documentos suprocilodos.

2. ctÁusur.A SEGUNDA - vlcÊNclA E PRoRRoGAçÃo
2.1. O ptozo de vigênclo do conlrotoÇõo é de olé 3l (trínlo e um) de Dezembro de
202ó, contodos dos do ossinoluro do coniroto, pronogóvel no formo dos orligos l0ó e
107 do Lei n" 14.133/2021 .
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3. CrÁUSUr.A TERCETRA - MODETOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTTATUATS
3.1. O regime de execuçõo controtuol, o modelo de gestôo, ossim como os prozos e
condiçÕes de conclusõo, entrego, observoçÕo e rêcebimenlo deÍinitivo conslom no
Termo de Referêncio, onexo o este Controto.

4. CrÁUSUT.AQUARTA.SUBCONTRATAçÃO
4.1 . Nôo seró odmitido o subcontrotoçõo do objeto conlrotuol.

5. CIÁUSUTA QUINTA - PAGAMENTO
5.r . PREÇO

§
?rr-

hrr

5.1 .1. O volor tolol do controfoçôo é de R§ 8.200,00 (olto mll e duzenlos reols).
5.1.2. No volor ocimo eslõo incluídos lodos os despesos ordinórios dketos e indiretos
decoÍrentes do execuçÕo do obíeto, inclusive tribulos e/ou impostos, encorgos socíois,
trobolhislos, previdenclórios. Iiscois e comerciois incidenles, toxo de odministroçôo,
frele, seguro e outros necessórios oo cumpÍimento integrol do objeto do controloçõo.
5.1 .3. O volor ocimo é meromente estimotivo, de formo que os pogomentos devidos oo
contÍolodo dependeÍõo dos quonlilolivos de fomecimento e serviços êfetivomenie
prestodos.

5.2. FORMA DE PAGAAAENTO

5.2.1. O pogomento seró reolizodo otrovés de ordem boncório, poro crédilo em bonco,
ogêncio e conto conente indicodos pelo controtodo.
5.2.2. Seró considerodo doto do pogomento o dio em que constor como emitido o
ordem boncório poro pogomenlo.

5.2.3. Justificomos o nôo odoçôo do Cortôo de Pogomenlo previsto no ort. 75, § 4', do
Lei n'14.133/21, como meio preferenciol poro pogomenlo, hojo visto o ousêncio de
regulomêntoçõo municipol sobre o motério, e pelo ousêncio de operocionolizoçôo dê
tol sistemótico pelos insliluições finonceiros legolmentê êslobelecidos no sede do
município.

5.3. PRAZO DE PAGA'I'TENIO

5.3.1. O pogomento seró efetuodo no prozo móximo de oté l5 (quinze) dios, contodos
do recebimento do Noto Fiscol/Foturo.
5.3.2. Considero-se oconido o recebimenlo do noto Íiscol ou Íoluro quondo o órgôo
conlrotonle olestor o execuçôo do obiefo do controto.
5.3.3. No coso de otroso pelo Controlonte, os volores devidos oo contÍotodo serôo
otuolizodos moneloriomente enfre o termo finol do prozo de pogomenlo oté o dolo de
suo efetivo reolizoçÕo, medionle oplicoçÕo do índice lcPM de coneçÕo monetóÍio.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissõo do Nolo Fiscol/Foturo seró pÍecedído do recebimenlo deÍinilivo do
objelo do controtoçõo, conforme disposlo nesle instrumenlo e/ou no Termo de
Referêncío.
5.4.2. Quondo houver gloso porciol do objeto, o conlÍolonte deveró comunicor o
empreso poro que emito o nolo Íiscol ou foluro com o volor exolo dimensionodo.
5.4.3. O selor competenle poro proceder o pogomenlo deve veriÍicor se o NoÍo Fiscol
ou Foturo opÍesenlodo expresso os elemenlos necessórios e essenciois do documento,
lois como:
o) O prozo de volidode;

A doto do emissõo;
Os dodos do controlo e do órgõo controtonlê;
O peíodo respectivo de execuçõo do controlo;
O volor o pogor e
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f) Eventuol destoque do volor de retenções tributórios cobíveis.
5.4.4. Hovendo ero no oprêsentoçõo do Noto Fiscol/Foturo, ou circunstôncio que
impeço o liquidoçÕo do despeso, o pogomento Íicoró sobreslodo olé que o
contÍotodo providencie os medidos soneodoros. Nesto hipótese, o prozo poro §
pogomento inicior-se-ó opós o comprovoçÕo do reguloÍizoçõo do siluoçÕo, nõo;-'
oconelondo quolquer ônus poro o controtonte;
5.4.5. A Nolo Fiscol ou Foluro deveró ser obrigotoíomente ocomponhodo do
comprovoçõo do reguloridode fiscol, conslotodo por meio de consullo oos sílios
eletrônicos oficiois ou à documentoçôo mencionodo no ort. ó8 do Lei no 14.13312021.
5.4.ó. Previomente à emissõo de nolo de empenho e o codo pogomento, o
AdminislroÇôo deveró reolizor consulto oos sítíos elelrônicos oticiois poro: o) verificor o
monulençõo dos condições de hobilitoçõo exigidos no editol; b) identificor possível
rozõo que impeço o porticipoçôo em licitoçôo, no ômbiio do órgôo ou enlidode,
proibiçôo de controtor com o Poder Público, bem como oconêncios impeditivos
indirelos.
5.4.7. Conslotondo-se, junto oos sítios eletrônicos oÍiciois, o siluoçôo de ineguloridode
do controtodo, seró providenciodo suo notificoÇõo, por êscrito, poro que, no prozo de
5 (cincol dios úteis, regulorize suo situoçôo ou, no mesmo prozo, opresente suo deÍeso.
O prozo poderó ser pronogodo umo vez, por iguol período, o cÍilério do controtonle-
5.4.8. Nôo hovendo regulorizoçõo ou sêndo o defeso considerodo improcedenie, o
controtonte deveró comunicor oos órgôos responsóveis pelo Íiscolizoçôo do
regulorÍdode fiscol quonlo à inodimplêncio do controtodo. bem como quonto à
exisiêncio de pogomenlo o ser efetuodo, poÍo que seiom ocionodos os meios
pertinentes e necessórios poro gorontir o recebimenlo de seus créditos.
5.4.9. Persislindo o ineguloridode, o controtonte devêró odotor os mêdidos necessórios
à rescisõo conÍrotuol nos oulos do processo odministrotivo conespondente, ossegurodo
oo controlodo o omplo deÍeso.
5.4.10. Hovendo o efetivo execuçõo do objelo, os pogomenlos serÕo Íeolizodos
normolmente, olé que se decido pelo rescisõo do coniroto, coso o controtodo nôo
regulorizê suo situoÇõo junlo oos sítios elelrônícos oficiois.
5.4.1'1. Quondo do pogomenlo, seró eÍeluodo o retençõo tíbuÍório pÍevisto no
legisloçõo oplicóvel.
5.4.1 Ll. lndependentemente do percentuol de lribulo inserido no plonilho, no
pogomento serõo retidos no fonle os percenluois estobelecidos no legisloçôo vigente.
5.4.12. O controtodo regulormenle oplonte pelo Simples Nocionol, nos termos do Lei
Complementor n" 123, de 2@6, nÕo sofreró o relençôo tribulório quonto oos impostos e
conlribuições obrongidos por oquele regime. No entonlo. o pogomenlo Íicoró
condicionodo o opresentoçõo de comprovoÇõo, por meio de documento oficiol, de
que foz jus oo lrotomento lributório fovorecido previsto no reÍerido Lei Complemenlor.

6. CIÁUSUI.A sExTA - REAJUSTE

ó.1. Os preços iniciolmente controlodos sôo fixos e ineojusióveis no prozo de um ono
contodô do doto do orçomento estimodo, em j l tO9/2025.
ó.2. Após o inienegno de um ono. e independenlemente de pedido do Controtodo, os
preços iniciois serôo reojustodos, medionte o oplicoçôo, pelo Conlrotonte, do índice
Gerol de Preços - Mercodo ÍIGP-M) exclusivomente poro os obrigoÇôês iniciodos e
concluÍdos opós o oconêncio do onuolidode
ó.3. Nos reojustes subsequenles oo primeko, o inlenegno mínimo de um ono seró
conlodo o portir dos efeitos finonceiros do último reojuste.
ó.4. No coso de otroso ou nõo divulgoçõo do(s) índice (s) de reoiustomento, o
Conlrolonle pogoró oo Controlodo o importÕncio colculodo pelo último voÍioçÕo
conhecido, liquidondo o diferenço conespondenle tôo logo sejo{m} divulgodo(s) o§)
índice(s) deÍinilivo(s).
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ó.5. Nos oferições finois, o(s) índice(s) utilizodo(s) poro reojusle seró(õo),
obrigotoriomente, o(s) deÍinitivo(s).
ó.ó. Coso o(s) índice(s) estobelecido(s) poro reoiustomento venho(ml o ser exlinto(s) ou
de quolquer Íormo nõo posso(m) mois ser ulilizodo(s), seró(Õo) odotodo(s), em
substiluiçõo, o(s) que vie(em) o ser determinodo(s) pêlo legisloçôo entõo em vigor.
ó.7. No ousêncio de previsõo legol quonlo oo índice substitulo, os portês elegerõo novo
índice oficiol, poro reojustomenlo do preço do volor remonêscenie, por meio de termo
oditivo.
ó.8. O reojuste seró reolizodo por opostilomento. §.

ü.,. J.IU'P

rSLl N lCl/
1t

Ó,o

§:
7. crÁusur.A sÉT|MA - oBRrcAÇÕEs Do CoNTRATANTE

7.1 . Sõo obrigoções do Conlrolonte:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todos os obÍigoçôes ossumidos pelo Controfodo, de
ocordo com o conlÍoto e seus onexos;
7.1.2. Receber o objeto no prozo e condições estobelecidos no Termo de Referêncio;
7.1 .3. Notificor o Conirotodo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veíÍicodos
no obieto fornecido, poro que sejo por ele substituído, reporodo ou conigido, no iolol
ou em porte, às suos expensos;
2. 1 .4. Acomponhor e fiscolizor o execuçÕo do controlo e o cumprimento dos
obrigoções pelo Conlrotodo;
2.1.5. Efetuor o pogomento oo Conlrotodo do volor conespondenle oo Iornecimento
do objelo, no prozo, formo e condições eslobelecidos no presentê Conlrolo;
7.1.ó. Aplicor oo Controlodo sonÇões motivodos pelo inexecuÇÕo lotol ou porciol do
Controlo:
7.1.7. CientiÍicoro órgõo de representoçõo judicioldo órgõo poro odoçõo dos medidos
cobíveis quondo do descumprimento de obrigoções pelo Controlodo;
7.1 .8. Explicitomenle emilir decisÕo sobre todos os soliciloções e reclomoções
Íelocionodos à execuçÕo do presente Controto, ressolvodos os requeímentos
monifeslomente impertinentes, meromente protelotóríos ou de nenhum interesse poro
o boo execuçõo do ojuste.
7.1 .8.1. Concluído o instruçõo do requeímento, o Administroçôo teró o prozo de 30
(trinto) dios poro decidir, odmitido o pronogoçôo mofivodo por iguol período.
Z.'1.9. NotiÍicoÍ os emilentes dos goronlios quonto oo início de processo odminislrotivo
poro opuroçôo de descumprimento de clóusulos controtuois.
7.1.10. Comunicor o Controlodo no hipótese de posterior olteroçôo do pro.ieto pelo
Controlonte, no coso do ort.93, §2", do Lei n' 14.133121.
7.2. A Administroçôo nõo responderó por quoisquer compromissos ossumidos pelo
Controlodo com terceiros, oindo que vinculodos à execuçôo do conlroto, bem como
por quolquer dono cousodo o terceiros êm deconêncio de oto do Conlrolodo, de seus
empregodos, preposlos ou subordinodos.

8. crÁusurA orrAvA - oBRtcAçÕEs Do coNIRATADo

8.1. O Controtodo deve cumprir todos os obrigoçôes conslontes desle Conlrolo. em
seus onexos, ossumindo como exclusivomente seus os riscos e os despesos deconentes
do boo e perfeito execuçõo do objeto, observondo, oindo, os obrigoçôes o seguir
dispostos:
8.1.1. Monter preposto ocêilo pelo Adminisiroçõo no locol do entrego ou do presloçõo
dos serviços poro representó-lo no execuçôo do controlo.
8.1 .l.l- A indicoçôo ou o monutençôo do preposlo do empreso poderó ser recusodo
pelo órgôo ou enlidode, desde que devidomente jusliÍicodo, devendo o empreso
designor outro poro o exercício do otividode.
8.1 .2. Atender às delerminoções regulores emitidos pelo fiscol do conlrolo ou
ouloridode superior (ort. 137, ll);
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8.1.3. Alocoros empregodos necessórios, com hobililoçôo e conhecimento odequodos,
oo perfêito cumprimenlo dos clóusulos deste controlo, fomecendo os moteriois,
equipomentos, fenomentos e ulensilios demondodos, cujo quonlidode, quolidode e
tecnologio deverôo otendeÍ às recomendoçôes dê boo técnico e o legisloçôo de
regêncio; .Ç§
f . i4. Reporor, coÍrigir. removêr, reconstruir ou substituiÍ, às suos expensos, no tolol ou em ..'\
porte, no prozo fixodo pelo Íiscol do controto, os serviços/produlos nos quois se g-

veriÍicorem vícios, defeilos ou inconeções resullonles do execuçôo ou dos molerioisJ El S

empÍegodos; c,

8.1.5. Responsobilizor-se pelos vícios e donos deconentes do execuçõo do obieto, bem
como por lodo e quolquer dono cousodo à AdminisiroÇõo ou terceiros, nÕo reduzindo
esso responsobilidode o fiscolizoçõo ou o ocomponhomento do execuçÕo controluol
pelo Controtonle, que ficoÍó oulorizodo o descontor dos pogomentos devidos ou do
goroniio. coso exigido no edilol, o volor conespondentê oos donos sofridos;
8.1 .ó. Nôo controtor, duronle o vigêncio do controto. cônjuge, componheiro ou poÍente
em linho reto, cololerol ou por ofinidode, 01é o lerceiro grou, de dirigenle do
controlonle ou do Fiscol ou Gestor do confroto, nos lermos do ortigo 48, porógroÍo
único, do Lei n" 14.133, de 2021;
8.1.7. Quondo nôo for possível o verificoçôo do reguloridode junlo oos sílios eletrônicos
oficiois, o empreso conlrotodo deveró entregor oo selor responsóvel pelo fiscolizoçõo
do controlo, os seguintes documentos: I ) provo de reguloridode rêlotivo à Seguridode
sociol;2) certidÕo coniunto relotivo oos lributos federois e ô Dívido Ativo do UniÕo; 3)
certidôes que comprovem o reguloridode peronte o Fozendo Municipol ou DislÍitol do
domicílio ou sedê do controlodo; 4) CertidÕo de Reguloridode do FGTS - CRF; e 5)
Certidôo Negotivo de Débilos Trobolhistos - CNDT;
8.1 .8. Responsobilizor-se pelo cumprimento dos obrigoções previstos êm Acordo,
Convençôo, Dissídio Coletivo de Trobolho ou equivolenles dos cotegorios obrongidos
pelo conlroto, por iodos os obrigoções lrobolhistos, sociois, previdenciórios. tributórios e
os demois previstos em legisloçõo específico, cujo inodimplêncio nôo tronsfere o
responsobilidode oo Controtonte;
8.1 .9. Comunicor oo Fiscol do controto, no prozo de 24 (vinte e quotro) horos, quolquer
oconêncio onormol ou ocidente que se verifique.
8.1.10. Preslor lodo esclorecimento ou informoçôo solicitodo pelo Controtonle ou por
seus pÍepostos, goronlindo-lhes o ocesso, o quolquer tempo, oo locol dos lrobolhos,
bem como oos documentos relotivos à execuçõo do empreendimento.
8.1.1 l. Porolisor, por determinoçôo do Controtonte, quolquer otividode que nôo esleio
sendo executodo de ocordo com o boo lécnico ou que ponho em risco o seguronço
de pessoos ou bens de terceiros.
8.1 .12. PromoveÍ o guordo, monulençõo e vigilôncio de moleÍiois, fenomentos, e tudo
o que for necessório à execuçõo do objeÍo, duronte o vigêncio do controlo.
8.1.13. Conduzk os trobolhos com estÍilo observôncio às normos do legisloçõo
pertinente, cumprindo os delerminoções dos Poderes Públicos, montendo sempre limpo
o locol dos serviços e nos melhores condições de seguronço, higiene e disciplino.
8.1 .14- Submeier previomenle, por escrito, oo Controtonte, poro onólise e oprovoçõo,
quoisquer mudonços nos mélodos execulivos que fujom às especificoções do memoÍiol
descritivo ou instrumento congênere.
8.1.15. NÕo permitir o ulilizoçÕo de quolquer trobolho do menor de dezesseis onos,
exceto no condiçôo de oprendiz poro os moiores de quoloze onos, nem permiÍir o
ulilizoÇÕo do lrobolho do menor de dezoito onos em trobolho nolurno, perigoso ou
insolubre;
8.1.'ló. Monter duronte lodo o vigêncio do controto, em compolibilidode com os
obrigoções ossumidos, todos os condições exigidos poro hobilitoçôo no licitoçôo. ou
poro quolificoçõo, no controtoçõo direto;
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8.1.17. Cumprir, duronte lodo o peíodo de execuçõo do controto, o reservo de corgos
prêvislo em lei poro pessoo com deficiêncio, poro reobililodo do Previdêncio Sociol ou
poro oprendiz. bem como os reseÍvos de corgos previstos no legisloçõo (ort. I ló);
8.I . 18. Comprovor o reservo de corgos o que se refere o clóusulo ocimo, no prozo Íixodo 

rÇ§
pelo Íiscol do conlroto, com o indicoçÕo dos emprêgodos que pÍeencherom ot"

!súNlC/ltl

referidos vogos (ort. I ló, porógrofo único);
8.1.19. Guordor sigilo sobre lodos os informoçôes obtidos em deconêncio d
cumprimento do controto;
8.1.20. AÍcor com o ônus deconente de eventuol equívoco no dimensionomenlo dos
quontitolivos de suo proposlo, inclusivê quonto oos custos vorióveis decoÍrentes de
Íolores Íuturos e incertos, devendo complemenló-los, coso o previsto iniciolmente em
suo proposto nÕo sejo solisfotório poro o otendimento do objeto do confroloÇÕo,
exceto quondo oconer olgum dos eventos onolodos no ott. l24,ll, d, do Lei n' I4.133,
de 2021 .

8.1 .21. Cumprir, olém dos postulodos legois vigentes de ômbito federol, estoduol ou
municipol, os noÍmos de seguronço do Conirolonte;

?. ctÁUsUTA NoNA - OBRIGAçÔES PERTINENIES À IGPD

9.,l As portes deverÕo cumprir o Lei n' 13.709, de 14 de ogoslo de 2018 (LGPD),
quonto o todos os dodos pessoois o que tenhom ocesso em rozõo do cerlome ou do
controlo odministrotivo que eventuolmente venho o ser Íirmodo, o portir do
opÍesentoçÕo do proposto no procedimenlo de controtoçôo, independentemente de
decloroÇôo ou de ocêitoçôo expresso.
9.2 Os dodos oblidos somenle poderõo ser ulilizodos poro os tinolidodes que
iustificorom seu ocesso e de ocordo com o boo-fé e com os pÍincípios do ort. ó' do
LGPD.
9.3 É vedodo o comportilhomento com teÍceiros dos dodos obtidos foro dos
hipóteses permilidos em Lei.
9.4 A AdminisÍoÇõo deveró ser informodo no prozo de 5 (cinco) dios úteis sobre
todos os controlos de subopêroçôo Ílrmodos ou que venhom o ser celebrodos pelo
Controlodo.
9.5 Terminodo o trotomenlo dos dodos nos termos do ort. l5 do LGPD, é dever do
conlrotodo eliminálos, com exceçõo dos hipóteses do ort. I ó do LGPD, incluindo
oquelos em que houver necessidode de guordo de documentoÇôo poro Íins de
comprovoçôo do cumprimenlo de obÍigoçôes legois ou conlroluois e somente
enquonlo nõo prescritos essos obrigoções.
9.6 É dever do conlrotodo orientor e treinor seus empregodos sobre os deveres,
requisilos e responsobilidodes deconentes do LGPD.
9.7 O ContÍolodo deveÍó exigir de suboperodores e subcontrotodos o cumprimento
dos deveres do presenle clóusulo, permonecendo inlegrolmente responsóvel por
gorontir suo observôncio.
9.8 O Controtonte poderó reolizor diligêncio poro oferir o cumpÍimenlo desso
clóusulo. dêvendo o Controlodo otender prontomente evenluoís pedidos de
comprovoçôo formulodos.
9.9 O Controlodo deveró prestor, no prozo fixodo pelo Controlonte, pronogóvel
juslificodomenle, quoisquer informoções ocerco dos dodos pessoois poro cumprimenlo
do LGPD, inclusive quonto o eventuol descorte reolizodo.
9.10 Boncos de dodos formodos o porlir de controlos odministrotivos, notodomente
oqueles que se proponhom o ormozênor dodos pessoois, devem ser monlidos em
omblente virtuolconlrolodo, com rêgistro individuol rostreóvel de lÍotomenlos Íeolizodos
(LGPD, ort.37), com codo ocesso, doto, horório e registro do finolidode, poro eieilo de
responsobilizoçÕo, em coso de evenluois omissões, desvios ou obusos.

&.r $j' ')
a

tr_,

C/

o

ô

§\

+

9íOG§{r Pnr,rlÍo
l{,5ôota&Àlltl g



GOYERTIO }1UXICIPAL DÉ

F'RTIM Prefeitura Municipâl de Fortim/CE - Vila da Pâ2, Bloco D, no 40, Baino Centro - Forlim/CE

cor{,Nu R av xc^NDo cNPJ:35.050.756/000'l;ffitJ"1§r;:]rTn

9.10.'l Os referidos boncos de dodos devem ser desenvolvidos em formoto
inleroperável. o fim de gorontir o reutilizoçôo desses dodos pelo Administroçõo nos
hipóteses previstos no LGPD.
9.1 I O controto estó suieilo o ser olterodo nos procedimenlos pertinentes oo
tÍotomento de dodos pessoois. quondo indicodo pelo outoÍidode compelenie, em
especiol o ANPD por meio de opiniões lécnicos ou recomendoções, editodos no formo
do LGPD. .]t\NlCn.g.l2 Os controtos e convênios de quê lroto o § l" do oÍt.2ó do LGPD deverõo ser-cF -i( 

-

comunicodos à ouioíidode nocionol. ;at 
Ó"

ro. clÁusurA DÉcrMA - .ARANTTA DE ExEcuçÃo H-" J*i\.:!!
ç ^2z 't-

lO.l. Art. 9ó. A gorontio de execuçôo controluol osseguro o pogomenlo de: *-Í{-§
| - prejuízos odvindos do nôo cumpÍimenlo do objeto do controlo;
ll - pre.juízos diretos cousodos ô Adminislroçôo deconentes de culpo ou dolo duronte o
execuçôo do controlo;
lll - multos morotórios e punitivos oplicodos pelo Administroçôo ô controtodo;
lV - obrigoçôes trobolhistos e previdenciórios de quolquer noturezo, nôo odimplidos pelo
conlÍotodo, quondo couber.
Art. 97. O seguro-goronlio lem por obietivo goronlir o Íiel cumpÍimento dos obrigoções
ossumidos pelo contÍolodo peronle à Adminislroçôo, inclusive os mullos, os prejuízos e
os indenizoções deconentes de inodimplemenlo, observodos os seguintes regros:
| - o prozo de vigêncio do opólice seró iguol ou superior oo pÍozo estobelecido no
conlroto pÍincipol e deveró ocomponhor os modilicoÇões referentes à vigêncio deste
medionle o emissõo do respectivo endosso pelo segurodoro;
ll - o seguro-goÍonlio dêveró ser controtodo junto o segurodoro outorizodo o funcionor
no Poís pelo SupeÍinlendêncio de Sêguros PÍivodos.

r r. crÁusurA DÉcrMA pRr^ E|RA - rNFRAçôE§ E sANÇÕEs ADI tNtSTRAÍvAs

I I .l . Cometê infroçõo odministrotivo, nos termos do Lei n" 14.133, de 2021, o Controtodo
que:
o) Dercouso à inexecuçÕo porciol do controto;
b) Der couso à inexecuçôo porciol do controto que couse grove dono à
AdministroÇÕo ou oo funcionomento dos seNiÇos públicos ou oo infeÍesse coleiivo;
c) Der couso à inexecuçôo totol do controto;
d) Deixor de enlregor o documenloçôo exigido poro o certome;
e) Nôo monter o proposlo, solvo em decoÍrêncio de foto superveniente
devidomente iuslifícodo;
f) Nôo celebror o conlrolo ou nôo entregor o documentoçõo exigido poro o
controloçõo, quondo convocodo dentro do prozo de volidode de suo proposto;
S) Enseior o retordomento do execuçôo ou do entrego do objeÍo do controÍoçõo
sem motivo justiÍicodo;
h) Apresentor decloroçõo ou documentoÇôo folso exigido poro o certome ou
prestor decloroçôo Íolso duronle o pregôo eletrônico ou execuÇôo do confroto;
i) Froudor o conlrotoçôo ou proticor oto froudulenlo no execuçôo do controlo;
i) Comportor-se de modo inidôneo ou comeler Íroude de quolquer noturezo;
k) Proticor otos ilícilos com vistos o frustror os objelivos do controloçõo;
l) Proticor oto lesivo previsto no ort.5o do Lei n" 12.84ó, de l" de ogosto de 2013.
I I .2. Serõo oplicodos oo responsóvel pelos inÍroções odminislrolivos oclmo dêscÍitos os
seguínfes sonçôes:
í) Advertênclo. quondo o Controtodo der couso à inexecuçôo porciol do
contÍoto, sempre que nôo se justificor o imposiçôo de penolidode mois grove (orl. 15ó,

§?, do Lei);
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ii) lmpêdlmênlo de licllor e conholoÍ, quondo proticodos os condulos descritos nos
olíneos b, c, d, e, f e g do subitem ocimo deste Controto, sempre que nõo se justificor o .ç
imposiçõo de penolidode mois grove (ort. 15ó, §4o, do Lei); .-§iii) DêcloÍoçõo de lnldoneldode poÍo llcilor e conlÍotoÍ, quondo proticodos qsi-

condutos descrilos nos olíneos h, i, j, k e I do subiiem ocimo desle Controto, bem com§ r1

nos olíneos b, c, d, e, f e g, que justifiquem o imposiçôo de penolidode mois grove (ortÉo,

l5ó. §5", do Lêi)
iv) Mullo:
(l l Morotório de I ,0% (um por cenlo) por dio de otroso injusliÍicodo sobre o volor do
porcelo inodimplido, oté o limite de l0 (dios) dios;
l2l Morotório dê 2% (dois por cento) por dio de otroso injustiÍicodo sobre o volor lolol
do controto, oté o móximo de l0% (dez por cento) pelo inobservôncio do prozo Íixodo
poro opresenloÇõo, suplementoçõo ou reposiçôo do goronlio.
(o) O otroso supeÍior o 30 (trinio) dios outoÍizo o Administroçôo o promover o
rescisôo do contÍolo por descumprimenlo ou cumprimento ineguloÍ de suos clóusulos,
conforme dispõe o inciso I do ort. 137 do Lei n. I 4.133, de 2021 .

(3) Compensotório de l0% (dez por cenlo) sobre o volor lotol do conlrolo, no coso
de inexecuçôo lotol do objeto;
t I .3. A oplicoçõo dos sonÇões previsios neste Controto nõo exclui. em hipótese olgumo,
o obrigoÇôo de reporoçõo integrol do dono cousodo à Controlonte (ort. 15ó, §9"1
I L4. Todos os sonções previstos neste Controto poderôo ser oplicodos
cumulotivomente com o multo (ort. l5ó, §7").
I L4.1. Antes do oplicoÇõo do multo seró Íocullodo o defeso do interessodo no prozo
de l5 (quinze) dios úteis, contodo do doto de suo intimoçôo (ort. 157)
I L4.2. Se o multo oplicodo e os indenizoÇôes cobíveis forem superiores oo volor do
pogomênto evenluolmentê devido pelo Conlrotonie oo Controtodo, olém do perdo
desse volor, o diferenço seró desconlodo do goronlio preslodo ou seró cobrodo
judiciolmente (ort. l5ó, §8").
I L4.3. Previomente oo encominhomento à cobronço judiciol. o multo poderó ser
recolhido odminislrolivomente no prozo móximo de 30 (tinto) dios, o conlor do doto do
Íecebimênto do comunicoçõo enviodo pelo outoridode competente.
I1.5. A oplicoçõo dos sonÇões reolizor-se-ó em processo odminislÍotivo que ossegure o
conlroditóÍio e o omplo defeso oo Conirotodo, observondo-se o procêdimento previsto
no copul e porógroÍos do ort. 158 do Leí no 14.133, de 2021, poto os penolidodes de
impedimenlo de liciior e controlor e de decloroÇõo de inidonêidode poro licitor ou
conÍroÍor.
I I .ó. No oplicoçõo dos sonções serôo considerodos (ort. l5ó, § I "):ol A noturêzo e o grovidode do infroçõo cometido;
b) As peculioÍidodes do coso concrefo;
c) As circunstôncios ogrovontes ou otenuonies;
dl Os donos que delo provierem poro o Contíotonte;
e) A implontoçõo ou o operfeiçoomenlo de progromo de inlegídode, conforme
normos e oíenloções dos órgôos de controle.
I I .7. Os otos previslos como infroções odministrolivos no Lei no I4.133, de 2021, ou em
outros leis de licitoçôes e controlos do Administroçõo Público que tombém seiom
iipificodos como otos lesivos no Lei n" 12.84ó, de 2013, serÕo opurodos e julgodos
conjuntomente, nos mesmos outos, observodos o rito procedimentol e outoridode
competenle deÍlnldos no referido Lei (ort. 159)
I 1.8. A personolidode juídico do Controtodo poderó ser desconsiderodo sempre que
utilizodo com obuso do direito poro Íocililor, encobÍir ou dissimulor o prótico dos otos
ilícitos previstos neste Controto ou poÍo pÍovocor confusôo potímoniol, e, nesse coso,
todos os efeitos dos sonçôes oplicodos ô pessoo jurÍdico serõo eslendidos oos seus
odministrodorês e sócios com poderes de odministroçôo, o pessoo.iuídico sucessoÍo ou
à empreso do mêsmo romo com reloçôo de coligoçôo ou controle, de foto ou de
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dkeito, com o ConlÍotodo, observodos. em todos os cosos, o controditóÍio, o omplo
deÍeso e o obrigotoriedode de onálise iurídico prévio (ort. I ó0)

I1.9. O Controtontê deveró, no prozo móximo '15 (quinzêl dios úteis, conlodo do dolo
de oplicoÇõo do sonçÕo, informor e monteÍ otuolizodos os dodos relotivos às sonções
por elo oplicodos, poro fins de publicidode no Codoslro Nocionol de Empresos
lnidôneos e Suspensos (Ceis) e no Codostro Nocionol de Empresos Punidos (Cnep), \r)\\\rr'l/-
instítuídos no ômbito do Poder Execulivo Federol. (Art. I ó1) \ê' '(
'I l.lO. As sonçôes de impedimento de licitor e controtor e decloroçõo de inidoneidoder a.

poro licitor ou conkotor sôo possíveis de reobilitoçõo no formo do ort. ló3 do Lei 8., 
" ULG_ç14.133121 . 7o, -- 

- ,,, .'i
12. cTÁUsUtA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONIRATUAI. -;ffi;_.
l2.l.O conholo se extingue quondo vencido o prozo nêle estipulodo,
indêpendentemente de têrem sido cumpridos ou nôo os obrigoções de ombos os
portes contÍoentes.
l2.l.l.O conlroto pode ser exlinto onles do prozo nele Íixodo, sem ônus poro o
Controlonle. quondo eslo nÕo dispuser de créditos orçomentóÍios poro suo
conlinuidode ou quondo entender que o conlroto nÕo mois lhe oÍerece vonlogem.
l2.l .2. A êxtinçôo nesto hipótese oconeró no próximo doto de oniversório do confroto,
desde que hojo o nolificoçôo do controlodo pelo controtonle nesse senlido com pelo
menos 2 (dois) meses de ontecedêncio desse dio.
12..l.3. Coso o notificoçõo do nõo-conÍinuidode do conlroto de que troto este subiÍem
ocorro com menos de 2 (dois) meses do doto de oniversório, o exiinÇôo controtuol
ocoreró opós 2 (dois) mêses do dolo do comunicoçõo.
12.2. O controto pode ser extinlo ontes de cumpridos os obrigoções nele eslipulodos,
ou onles do prozo nele Íixodo, por olgum dos molivos previsios no ortigo 137 do NLLC.

bem como omigovelmente, ossegurodos o controdilório e o omplo defeso.
12.2.1. Nesio hipótese, oplicom-se tombém os ortigos 138 e 139 do mesmo Lei.
I 2.2.2. A olleroÇõo sociol ou modificoçõo do finolidode ou do estruturo do empreso nÕo
ensejoró rêscisôo se nõo restringir suo copocidode de concluir o controto.
12.2.2.1.5e o operoçõo implicor mudonço do pessoo .iuídico controtodo, deveró ser
formolizodo lermo odilivo poro olleroçõo sub.ielivo.
12.3. O termo de rescisôo, sempre que possível. seró prêcedido:
12.3.1. BolonÇo dos eventos controtuois jó cumpridos ou porciolmenle cumpridos;
12.3.2. Reloçôo dos pogomenlos jó êfeluodos e oindo devidos:
12.3.3. lndenizoções e mullos.

r3. crÁusutA DÉcrMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORçAi ENrÁRlA

13.1. fu despesos dêconentes do presenle controloçôo coÍrerôo à conto de recursos
específicos consignodos no Orçomento Gerol do Uniôo deste exercício, no dotoçôo
oboixo discriminodo:

l. Gestõo/Unidode:

ll- Fontê dê Recursôs:

lll. PÍogÍomo de Trobolho:

lV. Elemento de Despeso:

A dolqÇõo relotivo oos exercícios linonceiros subsequentes seró indicodo opós
opÍovoÇõo do Lei OrÇomentório respectivo e liberoçôo dos créditos conespondentes,
medíonte oposlilomenlo. No doloçõo: I ó01 .12.3ól .0007.2.044 - Desenvolvimenlo e
Monutençõo do Ensino Fundomentol, êlemenfo de despesos no 4.4.90.52.00 - MoteÍiol
Permonentê.
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14. crÁusut A DÉcrâ A QuanrA - Dos cAsos oMlssos

14.1. Os cosos omissos serôo decididos pelo CONTRAÍANTE. segundo os disposições .-
conlidos no Lêi no 14.'133. de 2021 e demois normos federois oplicóveis e§'
subsídioriomente, segundo os disposiÇões contidos no Lei n" 8.078, de 1990 - CódiSo *
Defeso do ConsumidoÍ - e normos ê pÍíncÍpios gerois dos conÍolos. *r- .,

r 5. crÁusurÂ DÉcrMA QurNrA - ATTERAÇÕEs
o"

'15.1 . Evenfuois olte[oçôes controluois reger-se-ôo pelo disciplíno dos orts. I 24 e
seguinles do Lei n' 14.133, de 2O2l .

15.2. O CONTRAIADO é obrigodo o oceilor, nos mesmos condições controluois, os

ocréscimos ou supressões que se Íizerem necessóíos, olé o limile de 25% (vinle e cinco
por cento) do volor inicíol otuolizodo do controÍo.
l5.3.As supressões resultontes de ocordo celebrodo entre os portes conlrolontes
poderõo exceder o limite de 25% (vinle e cinco por cento) do volor iniciol oluolizodo do
lermo de controto.
15.4. Registros que nôo corocteÍizom olteroçõo do controlo podem ser reolizodos por
simples opostilo, dispensodo o celebroçõo de lermo odilivo, no formo do ort. l3ó do Lei
no 'l 

4.1 33, de 2O2l .

r 6. crÁusur.A DÉcrMA sExTA - PUEucAÇÃo

I ó.1. lncumbiró à CONTRAÍANTE providencior o publicoçôo deste inslrumento nos
termos e condlÇôês previslos no Lei no 14.13312\ .

17. CLÁUSUTA DÉC|MA SÉilMA - rORO

l7.l . É eleito o Foro do Comorco de Fortim poro dirimir os litígios que deconerem do
execuçõo desle Termo de Controlo quê nõo possom ser compostos pelo concilioçõo,
conforme ort. 92, § 1'do Lei no 14.133/21 .

Fortim/CE, I2 de ogosto de 2026.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

M B MOVETS ffi[",';:;,;.fiá*,,
LTDA:437281 trDA:43728reóooorrtE

e6oool48 ii,1;;,'x':.ffi"
M.B MOVEIS LTDA
CNPJ n' 43.728.19ó10001-48
Jose Wilton Assis de Souso
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SECREIARI MUNICIPAL DE UCAÇÂO
SÍo. lvone de Aroújo Rodrigues
Secretório de Educoçôo
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